
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
   Praça Prof. Pedro Torres, 100  Botucatu/SP  CEP 18600-900

  Fone (14) 3811-1502/1478   CNPJ 46.634.101/0001-15
     www.botucatu.sp.gov.br  

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2025

1. PREÂMBULO
1.1 A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU, através da SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ADMINISTRAÇÃO, situada na Praça Professor Pedro Torres, nº 100, Centro, TORNA 
PÚBLICA a quem possa interessar, que realizará Dispensa de Licitação, com critério de 
julgamento  MENOR  PREÇO,  sendo  a  participação  EXCLUSIVA  PARA 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE – ME/EPP,  nos termos do 
artigo nº 75, inciso II  da Lei  14.133/2021, a Lei  Complementar Federal  nº 123/2006 e 
demais normas aplicáveis. O procedimento será processado e julgado em conformidade 
com a Lei Federal nº 14.133/2021 e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação 
Direta,  conforme  os  critérios  e  procedimentos  a  seguir  definidos,  objetivando  obter  a 
melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

1.2. Informações

DATA  LIMITE  PARA  APRESENTAÇÃO 
DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:

Dia 17 de fevereiro de 2025, às 23:59 horas

DATA  LIMITE  PARA  APRESENTAÇÃO 
DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

Dia 19 de fevereiro de 2025, às 23:59 horas

REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO 
DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:

compras.adm@botucatu.sp.gov.br   e   
https://botucatusp.dcfiorilli.com.br:879/
comprasedital

2. OBJETO
2.1. Aquisição de peças para manutenção de Elevador Bass com capacidade para 8 passageiros ou 
600 kg, com 2 paradas, instalado no Prédio da Prefeitura Municipal de Botucatu.

2.2. Compõem este aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos:
2.2.1. ANEXO I – Termo de Referência
2.2.2. ANEXO II – Modelo de Proposta

3. JUSTIFICATIVA
 Temos  um  único  elevador  no  Paço  Municipal  para  atendimento  aos  munícipes  e 
servidores e o mesmo apresentou defeito no sistema de Iluminação da cabine, no Kit 
módulo de emergência que deixou de funcionar e no botão de acionamento que afundou.
Uma  vez  que  o  contrato  de  manutenção  não  contempla  o  fornecimento  de  peças,  a 
aquisição de peças com o serviço são emergenciais.

mailto:compras.adm@botucatu.sp.gov.br
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4. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
Gestão/Unidade: 002.037.002.000
Ficha: 947
Fonte de Recursos: 01
Banco Reduzido: 10
Vínculo: 01.110.000

5. VALOR ESTIMADO

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
QUANTIDADE 

TOTAL

VALOR 

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1
Botão Neo Vermelho 
27mm c/ Base Painel

3829 Material 02 R$ 1.102,48 R$ 2.204,96

2 Kit Luz Emergência 6631 Material 01 R$ 802,31 R$ 802,31

3 Soquete Lâmpada 833 Material 02 R$ 4,63 R$ 9,26

4 Rabicho Lateral 18026 Material 02 R$ 5,71 R$ 11,42

5
Lâmpada Tubular Led 18 

W Bivolt 1200 mm 
19095 Material 04 R$ 43,92 R$ 175,68

TOTAL R$ 3.203,63

6.  CONDIÇÕES  E  ORIENTAÇÕES  PARA  PARTICIPAÇÃO  NA  DISPENSA  DE 
LICITAÇÃO:

6.1. A proposta de preços poderá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II 
deste  Aviso  e  deverá  ser  encaminhada  ao  seguinte  e-mail: 
compras.adm@botucatu.sp.gov.br.   ou  através  do  link:   
https://botucatusp.dcfiorilli.com.br:879/comprasedital
6.1.1. No caso do envio de proposta em modelo próprio do fornecedor, deverá conter no 
mínimo: CNPJ, Razão Social, Endereço, Telefone, E-mail do fornecedor e Validade da 
Proposta
6.1.2.  É  permitida  a  diligência  para  averiguação,  conferência,  complementação  ou 
quaisquer outros procedimentos que venham a ser necessários para que a proposta esteja 
da maneira correta para o bom andamento do processo.

6.2. Poderão participar deste processo, exclusivamente microempresas e empresas de 
pequeno porte, nos termos do art. 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, do ramo 
pertinente ao objeto licitado que atenderem a todas as exigências do Anexo I, Termo de 
Referência, inclusive quanto à documentação constante deste Aviso.

https://botucatusp.dcfiorilli.com.br:879/comprasedital
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6.3. A proposta também deverá conter:
6.3.1.  Declaração de que as despesas referentes a impostos,  tributos,  contratação de 
pessoal,  transporte,  fretes,  encargos  sociais,  seguros  e  demais  despesas  inerentes  à 
execução do objeto correrão totalmente por conta da empresa contratada.
6.3.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas.
6.3.3. Declaração de que ao longo de toda a execução do contrato, a Contratada deverá 
cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em 
outras normas específicas.
6.3.4.  Declaração  que,  no  presente  ano-calendário,  não  celebrou  contratos  com  a 
Administração Pública  cujos  valores  somados não extrapolem a  receita  bruta  máxima 
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

6.4. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste 
Aviso serão desclassificadas nas seguintes hipóteses:
6.4.1. Contiverem vícios insanáveis;
6.4.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no presente aviso;
6.4.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado 
para a contratação;
6.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
6.4.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do presente aviso, 
desde que insanável.

6.5.  A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 
relação à proposta mais bem classificada.

6.6. A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 
ou exigir dos fornecedores que ela seja demonstrada.

6.7. OS PREÇOS OFERTADOS NÃO PODERÃO EXCEDER OS VALORES UNITÁRIOS 
E TOTAIS ESTIMATIVOS, CONSTANTES NESTE AVISO.

6.8. As vedações para disputa de dispensa de licitação, bem como as condições para 
participação de profissionais organizados sob a forma de cooperativa estão disciplinadas 
na Lei Federal nº 14.133/2021.

6.9.  A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo a proponente o compromisso de executar o objeto conforme as condições, 
quantidades e exigências.

6.10.  Na  ocorrência  de  que  uma  ou  mais  empresas  empatem,  o  desempate  será 
procedido conforme o disposto na Lei Federal nº 14.133/2021.
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6.11. A escolha da proposta vencedora será efetuada pelo critério de menor preço, desde 
que  o  fornecedor  atenda  integralmente  o  disposto  no  presente  Aviso  de  Contratação 
Direta e seus anexos.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA
7.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.2.2 Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU ou  sociedade 
identificada  como  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  –  EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 
comprobatório de seus administradores;

7.2.3. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar  a filial,  agência,  sucursal  ou estabelecimento,  a qual  será 
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020.

7.2.4. Sociedade simples: inscrição do ato  constitutivo  no Registro  Civil  de  Pessoas 
Jurídicas  do  local  de  sua  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 
administradores;

7.2.5.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato  constitutivo  da  filial,  sucursal  ou  agência  da  sociedade  simples  ou  empresária, 
respectivamente,  no  Registro  Civil  das  Pessoas  Jurídicas  ou  no  Registro  Público  de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

7.2.6. Sociedade  cooperativa: ata  de  fundação  e  estatuto  social,  com  a  ata  da 
assembleia  que o  aprovou,  devidamente  arquivado na Junta  Comercial  ou  inscrito  no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

7.2.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva.

7.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA

7.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso;

7.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos 
tributários  federais  e  à  Dívida Ativa  da União (DAU) por  elas  administrados,  inclusive 
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional.
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7.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.3.4.  Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.3.5.  Prova  de  inscrição  no  cadastro  de  contribuintes  Municipal/Distrital  relativo  ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

7.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.3.7.  Caso  o  fornecedor  seja  considerado  isento  dos  tributos  Municipal/Distrital 
relacionados  ao  objeto  contratual,  deverá  comprovar  tal  condição  mediante  a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

7.3.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará  dispensado  da  prova  de  inscrição  nos  cadastros  de  contribuintes  estadual  e 
municipal.

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

7.4.1  A  Licitante  deverá  apresentar  Certidão  Negativa  de  Falência  expedida  pelo 
distribuidor da sede de pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 90 (noventa) 
dias anteriores à data de abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade 
expresso na própria certidão. Certidão Negativa de falência expedida pelo distribuidor da 
sede do fornecedor - Lei 14.133 de 2021, art 69, caput inciso II

7.4.2  As  empresas  que  estiverem  em  processo  de  recuperação  judicial  deverão 
apresentar  na  fase  de  habilitação o  Plano de  Recuperação já  homologado pelo  juízo 
competente e em pleno vigor, nos termos da súmula 50 do TCE/SP

8.  DAS  CONDIÇÕES  E  PRAZOS  DE  EXECUÇÃO  E  DOS  PROCEDIMENTOS  DE 
FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO
As condições e prazos de execução do objeto e os seus procedimentos de fiscalização e 
recebimento  estão  dispostos  no  Termo  de  Referência  que  integram este  aviso  como 
anexo.

9. PAGAMENTO
As condições de pagamento estão dispostas no Termo de Referência que integram este 
aviso como anexo.

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
As obrigações das partes estão dispostas no Termo de Referência que integram este 
aviso como anexo.
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11. CONTRATAÇÃO
11.1. Previamente à celebração do contrato com a empresa vencedora, a Administração 
verificará  o  eventual  descumprimento  das  condições  para  contratação,  especialmente 
quanto  à  existência  de sanção mediante  a  consulta  de cadastros  informativos  oficiais 
expressos no Termo de Referência.

11.2. Após a autorização da dispensa de licitação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato.

11.3. O fornecedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação,  para  assinar  o  termo  de  contrato,  sob  pena  de  decair  do  direito  à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

11.4. O termo de contrato será enviado via endereço eletrônico, especificamente no e-mail 
informado na proposta de preços, ou por outro meio acordado entre as partes.

11.5.  O prazo previsto para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado, por igual 
período, por solicitação justificada do interessado e aceita pela Administração. 

11.6. A assinatura do termo de contrato implica o reconhecimento de que:
11.6.1.  A  contratada  se  vincula  à  sua  proposta  e  às  previsões  contidas  no  Aviso  de 
Contratação Direta e seus anexos;
11.6.2. A contratada reconhece que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas 
previstas  nos  artigos  137  e  138  da  Lei  nº  14.133/21  e  reconhece  os  direitos  da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

11.7. O prazo total de vigência da contratação será o estipulado no Termo de Referência.

11.8. No ato de assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de 
habilitação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência.

12. PENALIDADE E CASOS DE EXTINÇÃO DA CONTRATAÇÃO
As  circunstâncias  e  valores  associados  a  penalidades  e  hipóteses  de  extinção  da 
contratação estão previstas na Minuta de Contrato, Anexo III deste Aviso de Contratação 
Direta.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS
13.1. Poderá a Prefeitura Municipal de Botucatu revogar o presente processo de Dispensa 
de Licitação, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, 
decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
13.2. A Prefeitura Municipal de Botucatu deverá anular o presente processo de Dispensa 
de Licitação, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por 
provocação.
13.3.  A  anulação  do  procedimento  de  Dispensa  de  Licitação,  não  gera  direito  à 
indenização,  ressalvado  o  disposto  no  parágrafo  único  do  art.  71  da  Lei  Federal  nº 
14.133/21.
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13.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo 
por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Prefeitura Municipal de 
Botucatu.
13.5.  O  procedimento  será  divulgado  no  Portal  Nacional  de  Contratações  Públicas  – 
PNCP.
13.6.  No  caso  de  todos  os  fornecedores  restarem  desclassificados  ou  inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá, a seu critério, republicar o presente 
aviso com uma nova data e receber novas propostas.
13.7.  Havendo  a  necessidade  de  realização  de  ato  de  qualquer  natureza  pelos 
fornecedores,  cujo  prazo  não  conste  deste  Aviso  de  Contratação  Direta,  deverá  ser 
atendido  o  prazo  indicado  pelo  agente  competente  da  Administração  na  respectiva 
notificação.
13.8. Na circunstância do item anterior, o prazo de envio dos documentos de habilitação 
será igualmente prorrogado.
13.9. Os dias e horários estabelecidos no presente aviso observarão o fuso horário de 
Brasília-DF.
13.10.  As  normas  disciplinadoras  deste  Aviso  de  Contratação  Direta  serão  sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração,  o princípio da isonomia,  a finalidade e a 
segurança da contratação.
13.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
13.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de 
seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

Botucatu, 11 de fevereiro de 2025.

________________________________________
Stefani de Albuquerque Giudice Mendes

RI 5791-6
Agente de Contratação 
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Aquisição de peças para manutenção de Elevador Bass com capacidade para 
8 passageiros ou 600 kg, com 2 paradas, instalado no Prédio da Prefeitura Municipal de 
Botucatu nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
QUANTIDADE 

TOTAL

VALOR 

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1
Botão Neo Vermelho 
27mm c/ Base Painel

3829 Material 02 R$ 1.102,48 R$ 2.204,96

2 Kit Luz Emergência 6631 Material 01 R$ 802,31 R$ 802,31

3 Soquete Lâmpada 833 Material 02 R$ 4,63 R$ 9,26

4 Rabicho Lateral 18026 Material 02 R$ 5,71 R$ 11,42

5
Lâmpada Tubular Led 18 

W Bivolt 1200 mm 
19095 Material 04 R$ 43,92 R$ 175,68

TOTAL R$ 3.203,63

1.2 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto nº 12.680, de 09 de setembro de 2022.
1.3 O prazo de vigência da contratação é de 6 (seis) meses contados a partir da 
emissão do empenho, improrrogável na forma do artigo 75, II da Lei nº 14.133/2021..
1.4 O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua (caso assim definido 
pela documentação que compõe a presente contratação) oferece maior detalhamento 
das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2 O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2025 pois trata-se 
de despesa emergencial.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OB-
JETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 Considerando que não há servidor especializado para realizar tal serviço e nem prestador ter-
ceirizado, a melhor solução será aquisição de peças por empresa especializada em manutenção de 
elevadores, destinada a remover os defeitos apresentados pelo elevador, colocando-o em perfeitas 
condições de uso, compreendendo, nesse caso, ajustes e reparos necessários, com mão de obra 
inclusa, uma vez que o contrato vigente não contempla fornecimento de peças. Inclusive no que se 
refere à garantia, predicado essencial para esse modelo de contratação. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os requisitos referente à contratação que se baseiam no Guia Nacional de Contrata-
ções Sustentáveis.

Subcontratação:

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual;

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1 O prazo de entrega dos bens é de 20 dias (úteis), contados do(a) emissão do Empenho, em re-
messa única. 
5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3 Os bens deverão ser entregues e instalados no seguinte endereço: Praça Pedro Torres, 100 
Centro Botucatu/SP CEP 18600-900 Prefeitura Municipal de Botucatu.

Garantia, manutenção e assistência técnica
5.4 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990  

(Código de Defesa do Consumidor)
5.5 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade 
e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.
5.6 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apre-
sentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de retirada 
do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica 
autorizada.
5.7 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 
Contratante. 
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5.8 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, 
de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório 
pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade do funcionamento durante a execução dos re-
paros. 
5.9 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Con-
tratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contra-
tar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus com-
ponentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal 
fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos. 
5.10 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de respon-
sabilidade do Contratado. 
5.11 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado da-
quele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumpri-
mento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avença-
das e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstân-
cias mediante simples apostila.

6.3 As comunicações entre  o  órgão ou entidade e a  contratada devem ser  realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim.

6.4 O  órgão  ou  entidade  poderá  convocar  representante  da  empresa  para  adoção  de 
providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros.

Fiscalização

6.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. (Decreto Municipal nº 12.942, de 2023, art. 14, II);

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
   Praça Prof. Pedro Torres, 100  Botucatu/SP  CEP 18600-900

  Fone (14) 3811-1502/1478   CNPJ 46.634.101/0001-15
     www.botucatu.sp.gov.br  

6.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto Municipal nº 12.942, de 2023, art. 16, III); 

6.9 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto Municipal nº 12.942, de 2023, art. 16, 

IV).

6.10 No  caso  de  ocorrências  que  possam  inviabilizar  a  execução  do  contrato  nas  datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto Municipal nº 12.942, de 2023, art. 16, VI).

6.11 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto Municipal nº 12.942, de 2023, art. 16, XI).

Fiscalização Administrativa

6.12 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos,  solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário (Decreto Municipal nº 12.942, de 2023, art. 17, II).

6.13 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. (Decreto Municipal nº 12.942, de 

2023, art. 17, IV).

Gestor do Contrato

6.14 O  gestor  do  contrato  coordenará  a  atualização  do  processo  de  acompanhamento  e 

fiscalização  do  contrato  contendo  todos  os  registros  formais  da  execução  no  histórico  de 

gerenciamento  do  contrato,  a  exemplo  da  ordem de  serviço,  do  registro  de  ocorrências,  das 

alterações  e  das  prorrogações  contratuais,  elaborando  relatório  com  vistas  à  verificação  da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

(Decreto Municipal nº 12.942, de 2023, art. 15, I).

6.15 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for  o  caso,  à  autoridade  superior  àquelas  que  ultrapassarem  a  sua  competência.  (Decreto 

Municipal nº 12.942, de 2023, art. 17, II).



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
   Praça Prof. Pedro Torres, 100  Botucatu/SP  CEP 18600-900

  Fone (14) 3811-1502/1478   CNPJ 46.634.101/0001-15
     www.botucatu.sp.gov.br  

6.16 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. (Decreto Municipal nº 12.942, de 2023, art. 17, VII). 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.

Liquidação

7.2 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 
(dez)  dias úteis para fins de liquidação.

7.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de  cobrança  equivalente  apresentado  expressa  os  elementos  necessários  e  essenciais  do 
documento, tais como: 

▪ o prazo de validade;

▪ a data da emissão; 

▪ os dados do contrato e do órgão contratante; 

▪ o período respectivo de execução do contrato; 

▪ o valor a pagar; e 

▪ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante;

7.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021, fornecida pela contratada.

7.6 Constatando-se,  a  situação  de  irregularidade  do  contratado,  será  providenciada  sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante.

7.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá  comunicar  aos  órgãos  responsáveis  pela  fiscalização  da  regularidade  fiscal  quanto  à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
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que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  

7.8 Persistindo  a  irregularidade,  o  contratante  deverá  adotar  as  medidas  necessárias  à 
rescisão  contratual  nos  autos  do  processo  administrativo  correspondente,  assegurada  ao 
contratado a ampla defesa. 

7.9 Havendo  a  efetiva  execução  da  contratação,  os  pagamentos  serão  realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 
situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento

7.10 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

7.11 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IGP-M/FGV de correção monetária

Forma de pagamento

7.12 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado.

7.13 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento.

7.14 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

▪ Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente.

▪ O  contratado  regularmente  optante  pelo  Simples  Nacional,  nos  termos  da  Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à  apresentação  de  comprovação,  por  meio  de  documento  oficial,  de  que  faz  jus  ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1 O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de 

licitação,  na  forma  eletrônica,  com  fundamento  na  hipótese  do  art.  75,  inciso  II  da  Lei  nº 

14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço.

Forma de Fornecimento

8.2 O serviço da contratação será integral.
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Exigências da Habilitação

8.3 Previamente  à  celebração  do  contrato,  a  Administração  verificará  o  eventual 

descumprimento  das  condições  para  contratação,  especialmente  quanto  à  existência  de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:  

a) SICAF; 

b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS, 

mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  –  CNEP,  mantido  pela 

Controladoria-Geral  da  União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o 

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5 Caso  conste  na  Consulta  de  Situação  do  interessado  a  existência  de  Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6 A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de 

fornecimento similares, dentre outros.

8.7 O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação.

8.8 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9 É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, 

ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10 Não serão aceitos  documentos  de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos.

8.11 Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o  fornecedor  for  a  filial,  todos  os  documentos  deverão  estar  em nome  da  filial,  exceto  para 

atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.
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8.13 Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão 

exigidos conforme sua natureza jurídica:

Habilitação Jurídica

8.14 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

8.15 Microempreendedor Individual  -  MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual  -  CCMEI,  cuja  aceitação ficará  condicionada à  verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.16 Sociedade  empresária,  sociedade  limitada  unipessoal  –  SLU  ou  sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta  Comercial  da  respectiva  sede,  acompanhada  de  documento  comprobatório  de  seus 

administradores;

8.17 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.18 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.19 Filial,  sucursal  ou  agência  de  sociedade  simples  ou  empresária: inscrição  do  ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.20 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil  das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971.

8.21 Ato  de  autorização  para  o  exercício  da  atividade  de  transporte  intermunicipal  de 

passageiros no âmbito do Estado de São Paulo, expedido pela Agência de Transporte do Estado 

de São Paulo (ARTESP) nos termos do art. 66 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.22 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.
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Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

8.24 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.25 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.26 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.27 Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943;

8.28 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

8.29 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.30 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.31 O fornecedor  enquadrado  como microempreendedor  individual  que  pretenda  auferir  os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei  Complementar  n.  123,  de 2006,  estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 3.203,63 (três mil, duzentos e três reais e 

sessenta e três centavos), conforme custos unitários 3, apostos na tabela abaixo:
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
QUANTIDADE 

TOTAL

VALOR 

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

1
Botão Neo Vermelho 
27mm c/ Base Painel

3829 Material 02 R$ 1.102,48 R$ 2.204,96

2 Kit Luz Emergência 6631 Material 01 R$ 802,31 R$ 802,31

3 Soquete Lâmpada 833 Material 02 R$ 4,63 R$ 9,26

4 Rabicho Lateral 18026 Material 02 R$ 5,71 R$ 11,42

5
Lâmpada Tubular Led 18 

W Bivolt 1200 mm 
19095 Material 04 R$ 43,92 R$ 175,68

TOTAL R$ 3.203,63

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento do Município.

10.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 002.037.002.000

Ficha: 947

Fonte de Recursos: 01

Banco Reduzido: 10

Vínculo: 01.110.000

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Botucatu 06 de fevereiro de 2025.

___________________________________

Letícia Regina Cresti Vendrami
Agente de Contratação 
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ANEXO II
 MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 00/2024

1. OBJETO
Aquisição de peças para manutenção de Elevador Bass com capacidade para 8 passageiros ou 

600 kg, com 2 paradas, instalado no Prédio da Prefeitura Municipal de Botucatu nos termos da ta-
bela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD VALOR 
UNITÁRIO 

(R$)

VALOR 
TOTAL 

(R$)

1 Botão  Neo  Vermelho  27mm  c/ 
Base Painel

Material 02

2 Kit Luz Emergência Material 01

3 Soquete Lâmpada Material 02

4 Rabicho Lateral Material 02

5 Lâmpada Tubular Led 18 W Bi-
volt 1200 mm 

Material 04

DADOS DA EMPRESA 

CNPJ:

RAZÃO 
SOCIAL:

ENDEREÇO:

TELEFONE:

E-MAIL:



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
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VALIDADE DA PROPOSTA: 30 DIAS

Declaro  que  as  despesas  referentes  a  impostos,  tributos,  contratação  de  pessoal, 
transporte, fretes, encargos sociais, seguros e demais despesas inerentes à execução do 
objeto  correrão  totalmente  por  conta  da  empresa  contratada.  Nesta  proposta, 
compreendem  também  a  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos 
trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis  trabalhistas,  nas  normas 
infralegais,  nas  convenções  coletivas  de  trabalho  e  nos  termos  de  ajustamento  de 
condutas vigentes na data de entrega da proposta.

Declaro que ao longo de toda a execução do contrato será cumprida a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas. 

Declaro que no presente ano-calendário não celebramos contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

(CIDADE), (DIA) de (MÊS POR EXTENSO) de 2024

 __________________________________________
 Nome e Assinatura do Responsável pela Proposta

 (CPF) 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver.
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